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1 INTRODUÇÃO 
 

 

1.1 ANÁLISE PRÉVIA 
 

O Estatuto das cidades, regulamentado pela lei Federal 10.257 em sua Seção XII, art. 
36. deixa em cargo do município a definição de quais empreendimentos têm a 
necessidade de elaborar o Estudo de Impacto de Vizinhança, etapa condicionante para 
a obtenção de licenças ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento. O 
estudo por sua vez, em atendimento ao art. 37. determina que este deve contemplar os 
efeitos positivos e negativos gerados pelo empreendimento quanto à qualidade de vida 
da população residente na área e suas proximidades. Por sua vez, o município de 
Fazenda Rio Grande na lei 04 de 2006 em seu capítulo X art. 86. Sujeita à elaboração do 
E.I.V. condomínios residenciais acima de 20 unidades. Ainda, no art. 87 do Plano Diretor 
Municipal, em complemento ao art. 37. da lei Federal 10.257 o município estabelece 
que o estudo deve abordar e apresentar solução para os seguintes apontamentos: 

 
I - adensamento populacional; 
II - uso e ocupação do solo; 
III - valorização imobiliária; 
IV - áreas de interesse histórico, cultural, paisagístico e ambiental; 
V - equipamentos urbanos, incluindo consumo de água e de energia elétrica, bem 
como geração de resíduos sólidos, líquidos e efluentes de drenagem de águas 
pluviais; 
VI - equipamentos comunitários, tais como os de saúde e educação; 
VII - sistema de circulação e transportes, incluindo, entre outros, tráfego gerado, 
acessibilidade, estacionamento, carga e descarga, embarque e desembarque; 
VIII - poluição sonora, atmosférica e hídrica; 
IX - vibração; 
X - periculosidade; 
XI - geração de resíduos sólidos; 
XII - riscos ambientais; 
XIII - impacto socioeconômico na população residente ou atuante no entorno; 
XIV - ventilação e iluminação. 
XV - outros elementos considerados relevantes pela Unidade de Planejamento 
Territorial, ou pelo Conselho Municipal de Políticas Territoriais e Ambientais, ou 
pela Comissão Multissetorial. (Redação acrescida pela Lei Complementar 
nº 84/2013) 
 
 
 
 
 

 



1.2 OBJETIVO 
 

Em atendimento a legislação vigente, considerando o empreendimento em 
questão contemplar a implantação de 23 Lotes, sendo 04 unidades com finalidade 
institucional analisaremos os impactos oriundos da instalação do loteamento, se 
necessário apontaremos medidas para amenizar ou compensar os impactos gerados.  

 

1.3 DO EMPREENDIMENTO 
 
MARINA VENEZA EMPREENDIMENTOS SPE LTDA 

CNPJ: 31.150.546/0001-52 
 
Localizada em: Av Portugal, nº 1707, bairro Nações, Fazenda Rio Grande – Paraná. CEP 
83.823-343. 

1.3.1 Da obra 
 

Área com 24.200,00 m² devidamente registrada sob os números 58.392 do 
cartório de registro de imóveis de Fazenda Rio Grande devidamente cadastradas para 
fins de cobrança de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) pela inscrição imobiliária 
028.001.2132.  
 
Localizado em: Rua João Quirino Leal, 1977 no bairro Veneza. 

1.3.2 Responsável pela elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV 
Jhonatan Willian Pereira, Engenheiro Civil CREA-PR 175.690/D 

Anotação de responsabilidade técnica (ART) nº 1720246141372 

 

1.3.3 Responsável pelos projetos 
Rogerio de Almeida Torres, Engenheiro Civil, CREA PR 73.097/D. 

 

2 CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO 
 

2.1 LOCALIZAÇÃO 
 

Área com 24.200,00 m² devidamente registrada sob os números 58.392 do 
cartório de registro de imóveis de Fazenda Rio Grande devidamente cadastradas para 



fins de cobrança de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) pela inscrição imobiliária 
028.001.2132.  

 
 

2.2 ATIVIDADES DO EMPREENDIMENTO 
 

O empreendedor busca a aprovação de um loteamento compostos por 23 lotes, 
total, separados por 05 quadras, numeradas de 01 a 05, destes lotes 03 têm finalidade 
institucional, ou seja, serão doados ao Município de Fazenda Rio Grande Ainda, será 
feita a doação das áreas referente ao arruamento do loteamento, totalizando 6.033,67 
meteos quadrados, incluindo 382,42 metros quadrados do alargamento da Rua João 
Quirino Leal. O lote é atingido por faixa de servidão de alta tensão, totalizando 5.895,10 
metros quadrados e 2.095,68 metros quadrados de área de preservação permanente. 
Todas as áreas estão apresentadas no projeto do loteamento em aprovação. 

 

2.3 DESCRIÇÃO GERAL DO EMPREENDIMENTO 
 

2.3.1 PÚBLICO ALVO 
 

Em se tratando de um loteamento: majoritariamente os lotes serão adquiridos por 
empresas construtoras/incorporadoras com o objetivo de fracionamento dos lotes em 
unidades menores, seja para a edificação de habitação unifamiliar, coletiva ou individual 
ou mesmo para a venda das frações para o consumidor final. Quer seja, não temos dados 
da estrutura a qual será instalada dentro do empreendimento, o que não nos permite 
caracterizar com precisão a faixa de renda dos futuros moradores, logo, os índices 
ditados pela Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP) não serão precisos 
nesse caso.  Assim, utilizaremos no decorrer do estudo as informações disponibilizadas 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Apenas para fins de demonstração a ABEP utiliza os seguintes itens para pontuar e 
classificar a renda média familiar do proprietário: 

 



 

Figura 1 - Critério de Pontuação (ABEP) 

 

 

Figura 2 - Critério de Pontuação por atendimento público (ABEP) 

 

Considerando o censo do IBGE realizado no ano de 2010 que indicou uma taxa de 
3,44 moradores por domicílio e, dessa forma, imaginando um cenário de: residência 
unifamiliar com 03 quartos, 02 banheiros, sala, cozinha e área de serviço, totalmente 
equipada com exceção de freezer, lava louça e secadora, atendida por água encanada e 
pavimentação asfáltica (infraestruturas que serão entregues pelo loteador) e 01 veículo 
automotor temos uma pontuação de 26,00. Em caso de o “chefe da família” ter ensino 
médio completo/Superior incompleto atingiremos 30 pontos. Pela tabela de cortes a 
renda familiar do loteamento deve variar entre C1 e B2, onde financeiramente falando 
entre R$ 3.042,47 e R$ 5.449,60 respectivamente. 



 

Figura 3 - Renda familiar de acordo com a Classe (ABEP) 

 

 

2.3.2 ALTURA TOTAL DA EDIFICAÇÃO 
 

Considerando que o empreendimento se trata de um loteamento, não cabe neste 
estudo abordar a altura de uma edificação que não será edificada pelo loteador. Para as 
futuras edificações, deverá ser seguido a limitação imposta pela consulta de 
zoneamento de cada imóvel.  

 

2.3.3 VAGAS DE ESTACIONAMENTO 
 

Considerando que o empreendimento se trata de um loteamento, haverá uma vaga 
por lote e, em caso de fracionamento em condomínio, uma vaga por fração. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2.3.4 QUADRO DE ÁREAS 
 

 

Figura 4 - Quadro de áreas dos Lotes 

 

 

Figura 5 - Quadro de áreas Arruamento e outros 



2.3.5 ENQUADRAMENTOS LEGAIS 
 

Com relação ao macrozoneamento, em conformidade com a lei 04 de 15 de 
setembro de 2006 que institui o Plano Diretor Municipal e de acordo com a Figura 7 
confirma-se que o lote em questão está inserido dentro do perímetro urbano, definido 
pelos polígonos que delimitam os bairros, estando inseridos no bairro Veneza. E, em 
conformidade com a lei complementar 06 de 15 de setembro de 2006 que “dispõe sobre 
o zoneamento de uso e ocupação do solo urbano do município de Fazenda Rio Grande 
e dá outras providências.” Identifica-se que os imóveis se encontram majoritariamente 
enquadrados em Zona Residencial 2 (ZR2) e parcialmente enquadrado em Zona de 
Interesse Ambiental 3 (ZIA3). 

 

Figura 6 - Localização dos Empreendimentos - ESC: 1/55.000 

 

 

 



 

Figura 7 - Zoneamento dos Empreendimento - ESC: 1/8.000 

 

De acordo com a consulta de zoneamento, disponibilizada para emissão pela página 
Secretaria Municipal de Urbanismo, dentro do site oficial do município temos os seguintes 
parâmetros para o imóvel em questão, considerando o zoneamento predominante: 

 



 

Figura 8 - Parâmetros de zoneamento - ZR2  

 

 

 

 

 

 

 



Considerando a Lei Complementar nº 6, de 15 de setembro de 2006. A qual “Dispõe 
sobre o zoneamento de uso e ocupação do solo urbano do Município de Fazenda Rio 
Grande e dá outras providências”, em seu Art. 24. Fica determinada como Zona 
Residencial 2 (ZR2) aquela área externa às vias que compõem a primeira perimetral, 
conforme mapa, cujos objetivos são: I - garantir o predomínio do uso residencial com 
média densidade; II - permitir uma diversidade no parcelamento do solo; III - expandir a 
rede de infra-estrutura, equipamentos e serviços públicos; IV - garantir a continuidade 
do sistema viário e da qualidade de desenho urbano nos novos loteamentos; V – garantir 
a inclusão urbana da população marginalizada, mediante acesso a espaços de expressão 
cultural, política e lazer. (Redação dada pela Lei Complementar nº 80/2013).  

Logo, a instalação do loteamento converge para o objetivo da região, considerando 
o zoneamento proposto. 

 

3 DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA 
 

Para englobar os equipamentos públicos de saúde e educação, ou mesmo, 
caracterizariam adequadamente a região atingida pelos empreendimentos, utilizamos 
das diretrizes viárias para a determinação das áreas de influência as quais serão 
analisadas no decorrer do estudo. Rotulamos estas como “Área diretamente afetada – 
ADA” e “Área de Influência Direta – AID” e “Área de Influência Indireta – AII”. A definição 
da ADA foi levando em consideração que os equipamentos de educação mais próximos 
do empreendimento estão inseridos nela.  

 

 



 

Figura 9 - Delimitação das áreas de influência - ESC: 1/22.000 



 

Figura 10 - Equipamentos de Educação Inseridos na ADA - ESC: 1/5500 

 

 

Figura 11 - UBS e E.M. Franciso Q. Machado - AID - ESC: 1/11.000 

 

 

 



4 IMPACTOS E COMPENSAÇÕES 
 
4.1 ADENSAMENTO POPULACIONAL 
 

Do artigo 24 da lei 06 de 15 de setembro de 2006 que dispõe sobre o zoneamento e 
uso do solo temos o objetivo da Zona Residencial 2 (ZR-2): “garantir o predomínio do 
uso residencial com média intensidade;”. Em complemento, de acordo com o artigo 13 
da Lei Complementar 193 de 21 de setembro de 2020 o qual determina que a densidade 
máxima permitida é de 83,33 unidades residenciais por hectare fica vedado o 
parcelamento em sub-lotes com área de uso particular inferior a 120,00 metros 
quadrados, quer seja, a legislação já impõe limitações quanto ao adensamento 
populacional superior ao estimado pelo zoneamento. Ainda, para fracionamento de um 
lote, de acordo com a legislação municipal vigente, o proprietário deve aprovar projeto 
com emissão de alvará de construção, quer seja, sem anuência da Secretaria 
competente, o mesmo não pode ultrapassar o valor ora definido. 

Logo, não esperamos impacto negativo inesperado ao que diz respeito o 
adensamento populacional.  

Considerando que o empreendimento em questão é um loteamento onde o uso 
deve ser majoritariamente residencial toda a população é considerada como 
permanente e funcionará em período integral. 

 

4.2 DEMANDA POR EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 
 

Imaginando um levantamento onde os lotes de propriedade da incorporadora se 
transforem em frações, estimamos aproximadamente 60 unidades, assim, considerando 
os dados definidos pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2020, 
realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) o estado do Paraná 
apresenta uma média de 2,8 habitantes por domicílio, para este cenário iremos 
considerar 3,0 habitantes, assim, o acréscimo populacional para o referido cenário é de 
183 novos habitantes. 

Para definirmos o acréscimo na área de Educação utilizaremos a pirâmide etária 
elaborada pelo IBGE no ano de 2022, a qual para um universo de 171 habitantes fica 
definida da forma que segue:   

 

ESTIMATIVA FAIXA ETÁRIA CRECHE/ESCOLA 
FAIXA ETÁRIA % DA POPULAÇÃO RESULTADO 

0 a 4 anos 7,45 14 
5 a 14 anos 16,55 31 



 

 

Figura 12 - Pirâmide Etária IBGE 2022 

 
Para fins de consulta quanto a capacidade atual do sistema de ensino do Município 

fizemos um requerimento junto ao Portal Transparência da Prefeitura onde foi dado 
abertura ao processo eletrônico de nº 2024.00814.0000000066.00010604, assim, a 
Secretaria responsável forneceu a capacidade e a demanda atual dos equipamentos, 
conforme imagem abaixo, e, pela proximidade aos empreendimentos definimos que os 
equipamentos de educação mais propícios a receberem os impactos do loteamento são 
a E.M. Generoso Salustiano Barbosa e o CMEI Prof. Darcy Barbosa Leal. Assim, segue a 
tabela de oferta e demanda das unidades: 

 
Equipamento Capacidade Demanda 
E.M. Generoso S. Barbosa 887 767 
CMEI Prof. Darcy B. Leal 198 198 

 



 
Figura 13 - Capacidade x Demanda equipamentos de Educação, ano de 2024 FRG 

 
Quer seja, identificamos que a referida Escola já tem estrutura para atender à 

possível demanda oriunda dos empreendimentos. Contudo, notamos que o CMEI se 
encontra no limite da capacidade. De acordo com o projeto padrão do Estado do Paraná 
as salas de aula para essa faixa etária têm 35 metros quadrados com capacidade para 
24 alunos, o que resulta numa relação de 1,46 m², aproximadamente, por criança. Para 
o cenário do empreendimento seriam necessários 20,44 metros quadrados. 

Em se tratando de um loteamento, onde a migração de novos moradores e, por 
consequência, o acréscimo da demanda de pessoas será  dado num médio/longo prazo, 
considerando a execução da infraestrutura, documentação do empreendimento, venda 
das unidades, incorporação e execução das mesmas, a fim de compensar o possível 
impacto na educação gerado pela implantação do empreendimento, apresentamos a 
proposta de um montante de R$ 48.499,62 a serem pagos em forma de pecúnia com 
posterior investimento deste valor pelo poder público para a ampliação da rede de 
ensino infantil. Tal valor foi definido com base no CUB de setembro de 2024, Projeto 
Padrão Baixo Residencial (R-1), considerando a simplicidade o tipo de infraestrutura e 



acabamento de uma sala de aula. O valor está relacionado a execução dos 20,44 metros 
quadrados de sala de aula estimados anteriormente neste estudo.  

 

 
Figura 14 - Número de consultas por ano - TABNET DATASUS 

 
Ao que tange as informações da área de saúde, o município nos retornou por meio 

do processo eletrônico, protocolizado sob a plataforma do Portal de Transparência, e 
pode ser consultado pelo número 2024.00814.0000.00006600012643, a quantidade de 
médicos em atividade por unidade de saúde, assim, sabemos que a U.S. São Sebastião 
possui 03 médicos. Se aderirmos a média de 2 a 3 consultas por habitante por ano, 
considerando as informações disponibilizadas pelo Tabnet DATASUS para a região Sul 
do Brasil, Estado do Paraná, podemos estimar que o para a população citada 
anteriormente teríamos um acréscimo de 548 consultas por ano, aproximadamente. 
Utilizando da resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) 2.077/14 a qual 
recomenda 3 pacientes/hora/médico e sabendo que a carga horária de atendimento da 
US citada é de 40 horas por semana teríamos 120 atendimentos por semana, 480 
atendimentos mês e 5.760 por ano, considerando apenas um médico, e, visto que a US 
São Sebastião possui 3, tal valor pode ser triplicado, totalizando uma estimativa de 
17.280 atendimentos, logo, o acréscimo de atendimentos corresponde a 3,17% da 
capacidade. Assim, podemos entender que os impactos podem ser absorvidos. 

 

4.3 DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
 

Com relação a alteração da dinâmica do uso de solo e transformações urbanas que 
possam vir a acontecer esclarecemos que: 

 

4.3.1 DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA 
 

Quanto as áreas de influência mais próxima aos empreendimentos, não foram 
observadas grandes alterações, como o imóvel encontra-se dentro de ZR-2 ele já tem 
previsão para abrigar empreendimentos residenciais. Da foto de satélite do Google 
percebemos que a região ainda conta com grandes vazios urbanos e a aprovação do 



empreendimento servirá atribuir aos vazios um uso adequado, conforme legislação 
vigente.  

 

 

Figura 15 - Uso do solo nas áreas de influência ESC: 1/22.000 

 

4.4 DA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA 
 

Dentro das áreas de influência temos um elevado perfil residencial, conforme já 
demonstrado na imagem anterior, inclusive temos tanto alguns loteamentos já 
aprovados e consolidados inseridos nas áreas de influência. Logo, os empreendimentos 
em análise não fogem dos padrões da região e não causarão marginalização dos 
residentes atuais. 

 
 



 

4.5 DA DRENAGEM 
 

Considerando o imóvel estar inserido em área urbana com perfil residencial 
consolidado; visto que o empreendimento será executado num imóvel com área de 
terreno equivalente a 24.200,00 m² e, visto que o roteiro de cálculo sugerido no “Manual 
de Drenagem Urbana” elaborado pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, é recomendado para bacias com áreas inferiores à 2.0 Km² (2 milhões 
de metros quadrados) entendemos que os impactos nesse âmbito não devem ser 
relevantes.  

 

4.6 DA DEMANDA POR ENERGIA, ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL 
E COLETA DE ESGOTO 

 

4.6.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
 

Conforme disposto na Licença Ambiental Simplificada a área é atendida por 
abastecimento de água, sendo necessário o reforço da rede para o atendimento e a 
implantação de um booster, nas proximidades da Rua Arapongas com extensão de 5.400 
metros.  

 

4.6.2 COLETA DE ESGOTO 
 

Considerando a Licença Ambiental Simplificada a área não é atendida por coleta 
de esgoto, porém existe a possibilidade de atendimento após ampliação de rede 
coletora com DN 300, projeto e implantação às expensas do empreendedor. 

Para estimar o volume de efluente gerado pelo empreendimento foi consultada a 
norma NBR 7229 “Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos”, 
norma elaborada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que estabelece 
na tabela 1 a contribuição diária de esgoto que 01 pessoa gera (figura 19).  
 



 

Figura 16 Contribuição de esgoto - Fonte: Tabela 01 da NBR 7229 ABNT 

 

Para fins de estimativa consideramos a contribuição do público com perfil “padrão 
médio” tem-se de acordo com a referida norma que cada pessoa gera em média 130 
litros de esgoto por dia, assim, para o universo amostral do empreendimento que 
compreende aproximadamente 183 pessoas o condomínio geraria 23,79 m³/dia de 
efluentes. 
 

4.6.3 DA COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

A Prefeitura de Fazenda Rio Grande, por meio da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente na sua página referente à “Coleta de lixo” deixa disponível um mapa 
elaborado pela empresa Inova Ambiental numa aba denominada “Coleta doméstica”. 
Em consulta ao referido material foi identificado que a coleta de resíduos sólidos já 
atende a região do empreendimento.  

 



 

Figura 17 - Atendimento coleta de resíduos sólidos 

 

4.6.4 DO ATENDIMENTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
 

Ainda, com base no sistema Paranainterativo (SEDU/Paranacidade) foi 
identificado que a Avenida Portugal, na altura do empreendimento já é atendida por 
iluminação pública. Contudo, as ruas internas do empreendimento, as quais serão 
doadas ao Município, serão entregues já com a infraestrutura de iluminação pública, 
ficando a cargo do município, em cumprimento ao Art.30 inciso V da Constituição 
Federal, “organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial;” as instalações para atender a região desamparada do serviço público 
essencial.  

 



 

Figura 18 - Atendimento Iluminação Pública - Fonte: SEDU/Paranacidade Interativo 

 

4.6.5 DA MALHA VIÁRIA DOS ENTORNOS 
 

De acordo com o Shapefile “arruamento” e “Diretrizes” disponibilizado pela 
Secretaria Municipal de Urbanismo temos conhecimento de que o imóvel é atingido por 
diretriz viária na testada do lote, “VA-I” para a Rua João Quirino Leal, de 30,00 metros 
de caixa de via, contados de alinhamento a alinhamento predial. O referido atingimento 
já está reservado em projeto para atender as caixas de via, conforme quadro de áreas 
apresentado anteriormente.  



 

Figura 19 Malha viária e diretrizes - ESC: 1/2.750 

 

4.6.6 DA MICROASSESSIBILIDADE 
 

Dos arquivos recebidos para elaboração desse estudo, com base no projeto de 
implantação apresentado junto à Secretaria Municipal de Urbanismo identificamos que 
os empreendimentos contarão com lotes com acesso frente à Avenida Portugal e Rua 
João Quirino Leal, vias públicas já consolidadas, enquanto os demais lotes serão 
acessados pelo arruamento interno do loteamento, este que será doado ao Município 
para abertura dos logradouros públicos. Todas as vias internas ao empreendimento 
terão caixa de 14,00 metros contados de alinhamento predial até alinhamento predial, 
garantindo faixa de rolagem para os veículos e calçada para os pedestres. 

 

 

 

 

 



4.6.7 DO ACRÉSCIMO DE VEÍCULOS 
 

Considerando o perfil populacional previsto para os empreendimentos, os dados 
do perfil Municipal fornecidos pelo levantamento do IPARDES e pela Pesquisa de Origem 
Destino realizada pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC) 
estima-se que para o universo do loteamento com potencial para 61 frações teremos 
53% das habitações com veículos, atingindo 33 veículos. Considerando que o 
empreendimento em questão se trata de um loteamento onde as vias abertas para 
acesso das quadras terão sua infraestrutura entregue pelo empreendedor todo o 
restante do possível impacto gerado pelo aumento de veículos será absorvido pelas vias 
já existentes sem ônus para a qualidade de tráfego. Quer seja, já existe infraestrutura 
suficiente para absorver os novos veículos. Ainda, o possível impacto deve ser percebido 
em médio a longo prazo, visto a necessidade de realizar a infraestrutura, vender e 
edificar as unidades. 

 

 
Figura 20 - Automóveis por Habitação- Fonte: Relatório5 - Pesquisa de Origem-Destino Domiciliar - IPPUC (2017) 

 

4.6.8 MAPEAMENTO DAS ROTAS DE ACESSO 
 

Considerando a posição do empreendimento na malha viária do Município 
pudemos identificar que na data de elaboração desse estudo as duas rotas mais 
acessíveis ao loteamento são: pela própria Avenida Portugal trafegando nas ruas 
internas dos bairros ou pela rótula localizada na altura do Bairro Veneza, a qual permite 



o acesso de ambos os sentidos da BR-116 (Fazenda – Mandirituba; Fazenda Curitiba) 
bem como a transição entre os extremos da rodovia, bairro Estados sentido bairro 
Veneza, acessando o referido bairro pela via denominada Rua João Quirino Leal. 
Considerando o menor número de cruzamentos, a possibilidade de trafegar em uma 
velocidade mais alta, levando em consideração o limite estipulado para as vias internas 
do município, a rota feita pela rótula do bairro Veneza deve ser a mais utilizada para 
chegar e sair do loteamento. 

 

 

Figura 21 - Acesso ao empreendimento - ESC: 1/11.000 

 

Dos arquivos disponibilizados pela Secretaria Municipal de Urbanismo para fins 
de revisão do plano de mobilidade, identificamos naquele denominado de “pesquisas 
assinado” que fora realizada contagem volumétrica na Avenida Brasil e, no sentido do 
empreendimento, temos o ponto “P15” que fica na rotatória entre a Avenida Brasil e 
Avenida Portugal. Quanto aos resultados, consultamos o arquivo “diagnóstico assinado” 
onde a empresa responsável pela elaboração do mesmo, utilizando-se do método HCM 
2000 obteve resultados “A” para todos os movimentos, esclarecemos que os resultados 
variam de “A” até “F” sendo o último o pior cenário para o trafego.  

 



 

Figura 22 - Pontos de Contagem Volumétrica - Arquivos de Revisão do Plano de Mobilidade 

 

 

Figura 23 Resultado P15 - Fonte: Arquivos de revisão do Plano de mobilidade 



 

Conforme identificado no item que tratou do acréscimo de veículos no sistema 
viário concluímos que quaisquer alterações no trafego serão absorvidas pelo sistema 
existente e pelas ruas doadas pelo empreendedor ao município já com infraestrutura.  

 

4.6.9 DO TRANSPORTE COLETIVO 
 

Na sequência anexamos uma imagem do levantamento que realizamos dos 
pontos de ônibus que atendem a região do empreendimento (figura 27), traçamos a 
distância do ponto mais próximo, que seria percorrida pelo usuário, levando em 
consideração a testada do empreendimento, e chegamos a um montante de 189 
metros, aproximadamente. A distância aproximada da testada da gleba até o último lote 
é de aproximadamente 350 metros. Considerando a SEDU/PR NTU (2002) recomendar 
a instalação de um ponto de ônibus num local onde o passageiro caminhe por até 500 
metros até o destino final, identificamos que o valor é ligeiramente superior, porém, 
podemos entender que o loteamento já é atendido por transporte coletivo. Pode ser 
necessário a adequação de algum dos pontos para melhorar a qualidade do 
deslocamento do usuário ao mesmo. 

 

 

Figura 24 Atendimento de transporte público - ESC: 1/2.750 



4.6.10 DA GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

Com base no material elaborado pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná (CREA-PR) “Resíduos sólidos” da série de cadernos técnicos da agenda 
parlamentar, elaborado pelo Engenheiro Civil Ruy Reynaldo Rosa Lima e a Arquiteta 
Rosimeri Suzuki Lima o empreendedor se compromete a: 

Ter como objetivo primário a não geração de resíduos desnecessários, redução da 
geração, reutilização quando possível e a destinação final adequada. Abaixo, com base 
no material acima citado, segue tabela de exemplificação das medidas que poderão ser 
tomadas com relação aos resíduos gerados pelo empreendimento na fase de 
implantação: 

 

 

 

Figura 25 Tabela de classificação dos resíduos - Fonte: Resolução 307/2002 do CONAMA 



 

Figura 26 Resíduos por etapa e reaproveitamento - Fonte: Cadernos técnicos da Agenda Parlamentar - Resíduos 
Sólidos - CREA/PR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



5 MATRIZ DE IMPACTOS 
 

POSSÍVEL IMPACTO 
ÁREA DE 

AFETAÇÃO 
RESPONSABILIDADE MITIGADORA 

ADENSAMENTO POPULACIONAL AID - AII EMPREENDEDOR 

DESNECESSÁRIO, não haverá grandes 
alterações no adensamento 
populacional devido a implantação do 
empreendimento. 

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE 
EDUCAÇÃO  

AID  

PODER PÚBLICO - 
Há proposta de 

medida Mitigadora 
pelo Ente Privado 

Pagamento em pecúnia de R$ 
48.499,62. Valor definido com o CUB 
setembro de 2024 para execução de 
20,44 m² de sala de aula. 

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE 

AID- AII PODER PÚBLICO 
DESNECESSÁRIO, absorvido pelos 
equipamentos públicos. 

VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA AID - AII EMPREENDEDOR 
DESNECESSÁRIO, a valorização trazida 
pelo empreendimento não causará 
marginalização dos moradores; 

MACRODRENAGEM ADA - AID - AII EMPREENDEDOR 

DESNECESSÁRIO, o acréscimo de vazão à 
bacia não é significativo. Execução do 
projeto de drenagem aprovado pela 
SMOP e atendimento a taxa de 
permeabilidade mínima exigida por lei 

MICRODRENAGEM ADA - AID  EMPREENDEDOR 
Execução do projeto de drenagem do 
empreendimento. 

SISTEMA VIÁRIO ADA - AID PODER PÚBLICO Impactos absorvidos pelo sistema viário 
existente. 

GERAÇÃO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS ADA EMPREENDEDOR 

Em atendimento ao Caderno Técnico da 
agenda parlamentar, elaborado pelo 
CREA-PR, em resumo: redução da 
geração, reutilização quando possível, 
destinação final adequada. 

TRANSPORTE PÚBLICO ADA  PODER PÚBLICO 
Empreendimento atendido por 
transporte coletivo. 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

   


